
          TCE
GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO LINO

PROCESSO: TCE/011472/2019
JULGAMENTO: PLENO
NATUREZA: AUDITORIA (Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira)

- Período auditado: 01/01/2019 a 30/06/2019
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA (TJ/BA)

Resp. Desemb. Gesivaldo Nascimento Britto (Presidente);  Desemb.
José Alfredo Cerqueira da Silva;  Sra. Ana Paula do Carmo Barbosa
Silva; Sr. Augusto de Lima Bispo

RELATOR: Cons. Subst. Auditor Almir Pereira

RESOLUÇÃO  000002/2021

EMENTA:  AUDITORIA.  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA
BAHIA. PERÍODO: 01/01/2019 A 30/06/2019. JUNTADA ÀS CONTAS DO
TJ/BA,  EXERCÍCIO  2019.  EXPEDIÇÃO  DE  RECOMENDAÇÃO.
DECISÃO UNÂNIME.

Resolvem  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,
reunidos  em sessão  virtual,  à  unanimidade,  pela:  1)  juntada  dos  presentes  autos  ao
processo  de  contas  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia  (TJ/BA)  relativas  ao
exercício  de  2019,  conforme  autoriza  o  art.  10,  §5º,  inciso  I,  da  Lei  Complementar
Estadual 005/91, para que se avalie a repercussão dos achados auditoriais analisados
nas contas dos responsáveis pela unidade auditada;  2) expedição de recomendação ao
atual gestor do TJ/BA, com fulcro na Lei Complementar Estadual 005/1991, art. 10, §§ 4º
e 5º,  para  que:  2.a) os prazos de conclusão dos trabalhos estabelecidos nos Planos
Anuais de Atividades de Auditoria  Interna,  aprovados pela Presidência do Tribunal  de
Justiça da Bahia - TJ/BA, sejam observados com rigor pela Coordenação de Auditoria
(COAUD) da Controladoria do Judiciário - CTJUD (Item 5.1.1 do Relatório da Auditoria);
2.b) proceda  à  elaboração  do  ato  administrativo  pelo  TJ/BA,  a  fim  de
formalizar/regulamentar  a  operacionalidade  do  FUNSEG-BA  quanto  à  organização
administrativa,  contábil,  financeira,  orçamentária  e  patrimonial  (Item  5.1.1.1);  2.c) o
FUNSEG-BA promova, de imediato, o devido reconhecimento da receita arrecadada a
partir  de  2018  à  conta  do  patrimônio  líquido,  se  abstendo  de  quaisquer  omissões,
conforme estabelecido no item 24, NBC T 16.5 (NBC T 16) (Item 5.1.1.2); 2.d) o TJ/BA em
seus processos licitatórios assegure, de forma indispensável, que o objeto licitado tenha
definição  precisa  e  suficiente,  contemplando  as  reais  necessidades  da  administração
pública e em perfeita coerência com os princípios do interesse público, da oportunidade e
da publicidade (Item 5.2.2.1.a); 2.e) o Tribunal de Justiça adote como regra indispensável
para processos licitatórios que o objeto tenha definição precisa e suficiente, contemplando
as reais necessidades da administração pública e em perfeita coerência com os princípios
do interesse público, da oportunidade, da economicidade e da publicidade, entre outros
(Item 5.2.2.1.b); 2.f) o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se abstenha de realizar
serviços de reforma e ampliação de imóveis sem a necessária obtenção de alvará de
construção onde serão realizadas as obras objeto da contratação (Item 5.2.2.1.c);  2.g)
sejam  observadas  as  normas  legais  previstas  para  a  excepcionalidades  das
subcontratações,  promovendo  os  controles  necessários  para  permitir  transparência  e
publicidade dos atos (Itens 5.2.2.1.d e 5.2.2.1.e); 2.h) o TJ/BA abstenha-se de dispensar
as formalidades legais previstas em Lei (Itens 5.2.2.1.f  e 5.2.2.1.g);  2.i) o Tribunal  de
Justiça abstenha-se de realizar o recebimento provisório das obras sem exigir para tanto
os  documentos  previstos  em  Lei  (Item  5.2.2.1.h);  2.j)  a  Egrégia  Corte  de  Justiça
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abstenha-se de utilizar os imóveis edificados ou reformados sem a avaliação de corpo de
bombeiros e sem a necessária obtenção de "Habite-se" (Item 5.2.2.1.i); 2.k) seja realizada
a apuração de responsabilidade dos agentes públicos, por suas ações ou omissões, de
modo célere  e  regular,  por  meio  da  instauração de  procedimento  administrativo  para
aplicação de penalidades, garantindo-se a observância do contraditório e da ampla defesa
(Item 5.2.2.1.j);  2.l) o Tribunal de Justiça implemente as recomendações exaradas por
este TCE e pelo seu órgão de controle interno, no que concerne ao efetivo controle da
legalidade na concessão de horas extras, especialmente quanto a sua real necessidade,
motivação/justificativa  e pagamentos (Item 5.2.2.2.a);  2.m) a Egrégia Corte de Justiça
cumpra a legislação vigente, respeitando as fases do regular processamento da despesa,
e que ao homologar licitações e celebrar contratos ao final do exercício, reserve dotação e
recursos financeiros suficientes à quitação tempestiva de suas obrigações (Item 5.2.2.3);
2.n) o TJ/BA, doravante, assegure o cumprimento do parágrafo 4º, do art.  161 da Lei
Estadual  9.433/2005,  que  determina  o  acompanhamento  e  recebimento  definitivo  do
serviço por uma comissão instituída para tal fim, sempre que o valor do objeto envolvido
for superior ao limite estabelecido para modalidade convite (Item 5.2.2.4); 2.o) a Corte de
Justiça  estadual  observe  e  faça  cumprir  os  prazos  recursais  tanto  pela  equipe  de
pregoeiros responsáveis pelos certames,  quanto pela autoridade superior, responsável
pela  decisão  recursal  (Ref.:  Item  5.3.1.1);  2.p)  seja  observado  com  maior  rigor  a
sequência legal dos atos processuais, tanto pela equipe de pregoeiros responsáveis pelos
certames,  quanto  pela  autoridade  superior,  responsável  pela  decisão  recursal  (Item
5.3.1.2); 2.q) a Administração Pública apure a responsabilidade dos agentes públicos, por
suas ações ou omissões, de modo tempestivo, célere e regular (Item 5.3.2.1); 2.r) haja a
observância, com maior rigor por parte do TJ/BA, das exigências legais para a realização
de  inexigibilidades  de  licitação  em  contratações  futuras  (Item  5.3.3.1);  2.s) haja  a
observância das exigências legais para a realização de termos aditivos  aos contratos
celebrados pela administração pública,  tanto quanto as informações que devem estar
presentes no instrumento do termo aditivo, quanto em sua publicação (Item 5.3.4.2); 2.t)
haja  a observância  dos prazos de execução do objeto  contratual,  tanto  por  parte  da
Administração Pública, quanto por parte da empresa contratada, que devem realizar sua
prorrogação em tempo oportuno e justificadamente por meio de termo aditivo ao contrato
(Item 5.3.4.2); 3) seja dado conhecimento do inteiro teor deste Relatório ao Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), bem como aos gestores do Fundo de
Aparelhamento  Judiciário  (FAJ)  e  Fundo  Estadual  de  Segurança  dos  Magistrados
(FUNSEG), para que sejam implementadas ações com vistas a sanar as fragilidades e
irregularidades  apontadas.  A Exma.  Sra.  Conselheira Carolina  Costa declarou  a  sua
suspeição no presente processo (Res. 002/2021 – Conferida).

Sessão Virtual, 09 de fevereiro de 2021
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 10/02/2021

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 12/02/2021

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 10/02/2021

Almir Pereira da Silva
Conselheiro - Assinado em 11/02/2021

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 11/02/2021

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 16/02/2021

Erika de Oliveira Almeida
Representante do MP - Assinado em 11/02/2021

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 11/02/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A2NTA3MTQ0


